
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.118 - RN (2015/0201502-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
AGRAVADO : ANTONIO FELIX BARBOZA FILHO 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. PROCESSO DISCIPLINAR. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE DA PENA. POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES.  
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. Observa-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, o art. 11 da Lei 8.429/92. Logo, não foi cumprido 
o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Assim, incide no caso o 
enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Em relação ao argumento de que ao Poder Judiciário é 
vedado adentrar no mérito administrativo, este entendimento não encontra 
guarida em termos absolutos, uma vez que, constatada qualquer 
irregularidade ou abusividade, é plenamente possível afastar a penalidade 
aplicada, ao verificar que esta fere os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.

4. A Corte de Origem, ao afastar a pena de demissão, 
entendeu que havia manifesta ausência de proporcionalidade e 
razoabilidade entre a infração apurada e a pena aplicada. Dessa forma, a 
revisão desse entendimento, a fim de reconhecer a razoabilidade da 
sanção imposta, exige o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.118 - RN (2015/0201502-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
AGRAVADO : ANTONIO FELIX BARBOZA FILHO 
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA contra decisão monocrática que conheceu 
parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento nos seguintes termos(fl. 627, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PROCESSO DISCIPLINAR. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DA PENA. 
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO. 
PRECEDENTES.  PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA, com fundamento no art. 105, 
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 543-544, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A CONDUTA ILÍCITA E A 
SANÇÃO APLICADA. SUBSTITUIÇÃO POR PENA DE 
SUSPENSÃO. RESSARCIMENTO DE VENCIMENTOS DEVIDOS 
APÓS O AFASTAMENTO.

1. Ação ordinária manejada por ex-ocupante do cargo de 
Agente de Endemias da FUNASA, com o intuito de anular a pena de 
demissão que lhe fora imposta, bem como de perceber os valores não 
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recebidos desde o afastamento;
2. Na aplicação de penalidades a servidores públicos devem ser 

consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o serviço público e os antecedentes 
funcionais;

3. A despeito de ter restado devidamente comprovado por meio 
de processo administrativo disciplinar que o autor representava e 
defendia interesses de empresas de propriedade de sua esposa 
perante a repartição em que trabalhava, não foram verificados 
prejuízos relevantes para o erário. Trata-se, ademais, de servidor 
admitido há mais de 25 (vinte e cinco) anos, cuja ficha funcional é 
isenta de mácula;

4. Manifesta a ausência de proporcionalidade entre a infração 
apurada e a pena de demissão aplicada, deve a mesma ser 
substituída por suspensão de 90 (noventa) dias;

5. Conforme entendimento pacificado pelo eg. STJ, o servidor 
reintegrado faz jus ao recebimentos dos vencimentos relativos ao 
período em que estivera indevidamente afastado do cargo;

6. Apelação parcialmente provida." 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 544, e-STJ).
No presente recurso especial, a recorrente alega, 

preliminarmente, ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, 
apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de 
origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da 
controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as 
disposições contidas nos arts. 11 da Lei n. 8.429/92 e 132 da Lei n. 
8.112/90.

Sustenta, outrossim, que seja anulado o acórdão da Corte 
regional, para manter o ato de demissão do servidor, conforme 
processo administrativo (fl. 563, e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 583-592, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 604, 
e-STJ)".

Em suas razões recursais, o agravante defende que "não há a incidência 
do óbice da súmula 211/STJ, pois para prequestionar o artigo 11 da Lei 8.429/92 
foram devidamente opostos embargos declaratórios. E, persistindo a omissão pelo 
TRF, foi devidamente interposto recurso especial, alegando a ofensa ao artigo 535, 
II, do CPC" (fl. 644, e-STJ).

Afirma que "no caso não há qualquer irregularidade ou abuso. Pelo 
contrário. Não foi ferido o principio da proporcionalidade nem da razoabilidade. 
Pois o servidor violou a lei (fato inquestionável nos autos) e acarretou a sua 
Documento: 1479880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

demissão. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório" (fl. 645, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.118 - RN (2015/0201502-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. PROCESSO DISCIPLINAR. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE DA PENA. POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES.  
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. Observa-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, o art. 11 da Lei 8.429/92. Logo, não foi cumprido 
o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Assim, incide no caso o 
enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Em relação ao argumento de que ao Poder Judiciário é 
vedado adentrar no mérito administrativo, este entendimento não encontra 
guarida em termos absolutos, uma vez que, constatada qualquer 
irregularidade ou abusividade, é plenamente possível afastar a penalidade 
aplicada, ao verificar que esta fere os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.

4. A Corte de Origem, ao afastar a pena de demissão, 
entendeu que havia manifesta ausência de proporcionalidade e 
razoabilidade entre a infração apurada e a pena aplicada. Dessa forma, a 
revisão desse entendimento, a fim de reconhecer a razoabilidade da 
sanção imposta, exige o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

''TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, 
II, DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
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1. Não há contradição em afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso, por ausência 
de prequestionamento. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
543.829/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
30/10/2014; EDcl nos EDcl no REsp 1.190.734/RJ, Rel. Ministro 
Mauro campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14/6/2011).

2. Os dispositivos indicados apenas foram suscitados nos 
embargos de declaração, após o julgamento da apelação, o que 
constitui inovação recursal. Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.''
(AgRg no AREsp 315.129/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015.)

''PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NO JULGADO 
INEXISTENTE. AÇÃO RESCISÓRIA. LITERAL VIOLAÇÃO DE 
ARTIGO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 280/STF.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal estadual assentou que a decisão 
rescindenda "não contrariou expressamente qualquer determinação 
legal, apenas considerou que a Lei Complementar nº 980/05 não 
elevou a Comarca de Sorocaba a uma entrância superior, mas que 
houve, com a referida lei, a extinção das antigas quatro entrâncias 
com a implantação de nova classificação, agora com três entrâncias 
(inicial, intermediária e final) razão pela qual, ausente o pressuposto 
de elevação de entrância da classe de serventia, não há violação de 
direito dos impetrantes".

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida 
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. A revisão dos requisitos da petição inicial da ação rescisória 
demandaria reexame do acervo fático dos autos, inviável na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ademais, segundo se observam das razões de recorrer e dos 
fundamentos de decidir, a revisão do acórdão demandaria 
interpretação de lei local (Lei estadual 10393/70 e Lei Complementar 
estadual 980/05), o que é vedado nesta instância especial. Incidência 
da Súmula 280 do STF.

Agravo regimental improvido.''
(AgRg no AREsp 752.204/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
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24/09/2015.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Da análise dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, nem sequer implicitamente, o art. 11 da Lei 8.429/92. 

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes."

(AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.)

"2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
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prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes."

(AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 16/10/2014.)

"1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014)."

(AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
25/08/2014.)

"III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013)."

(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.)

DO MÉRITO

Quanto ao mérito, melhor sorte não lhe socorre.

Inicialmente, com relação ao argumento de que ao Poder Judiciário é 
vedado adentrar no mérito administrativo, este entendimento não encontra guarida em 
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termos absolutos, uma vez que, constatada qualquer irregularidade ou abusividade, é 
plenamente possível afastar a penalidade aplicada, ao verificar que esta fere os princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade.

E, nessa linha, a Primeira Seção assim delineou:

"[...] 3. Por força dos princípios da proporcionalidade, da 
dignidade da pessoa humana e da culpabilidade, aplicáveis ao regime 
jurídico disciplinar, não há juízo de discricionariedade no ato 
administrativo que impõe sanção a Servidor Público em razão de 
infração disciplinar. Dest'arte, o controle jurisdicional é amplo, de 
modo a conferir garantia a todos os Servidores contra eventual 
arbítrio, não se limitando, portanto, somente aos aspectos formais, 
como algumas correntes doutrinárias ainda defendem.

4. O Poder Judiciário pode e deve sindicar amplamente, em 
Mandado de Segurança, o ato administrativo que aplica a sanção 
de demissão a Servidor Público, para verificar (i) a ocorrência dos 
ilícitos imputados ao Servidor e (ii) mensurar a adequação da 
reprimenda à gravidade da infração disciplinar [...]''

(MS 20.776/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/10/2014.)

''PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
TECNOLOGISTA DE PESQUISA GEOGRÁFICA E ESTATÍSTICA 
E TÉCNICO DE ESTUDO E PESQUISA DO QUADRO DE 
PESSOAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA - IBGE. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ART. 117, IX, DA LEI 
8.112/1990. CONTROLE JURISDICIONAL DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXAME DA REGULARIDADE 
DO PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO DO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. EXAME DA PROPORCIONALIDADE DA 
PENALIDADE APLICADA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PENA DEMISSÓRIA QUE SE REVELA ADEQUADA E 
PROPORCIONAL À INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA PRATICADA. 
SEGURANÇA DENEGADA.

1. Pretendem os impetrantes, ex-Técnologista de Pesquisa 
Geográfica e Estatística e ex-Técnico de Estudo e Pesquisa, ambos 
do Quadro de Pessoal do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, a concessão da segurança para anular o ato 
coator que lhe impôs a pena de demissão, com base no art. 117, IX, 
da Lei 8.112/1990, ao fundamento de que teria sido observada a 
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regra do art. 128 da Lei 8.112/1990 e que o conjunto probatório 
seria insuficiente para o reconhecimento da infração disciplinar.

2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 
a atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional do Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao exame da regularidade 
do procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe 
vedada qualquer incursão no mérito administrativo a impedir a 
análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar. 
Precedentes.

3. Tendo a Comissão Disciplinar concluído que restou 
comprovada a conduta irregular dos impetrantes no sentido de que 
os impetrantes "valeram-se de seus cargos para lograr proveito 
pessoal, face a participação ativa destes, como sócios-cotistas, nos 
trabalhos desenvolvidos pela Empresa TOPCHART - Serviços de 
Topografia e Cartografia Ltda. de forma comprometedora e 
imprópria ao desempenho da função pública, bem como a cooptação 
de clientes nas dependências do IBGE, fartamente caracterizado o 
conflito de interesses infringido, desta forma, o inciso IX, do art. 117, 
da Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990, tudo, como robustamente 
comprovado no bojo deste processo", não cabe ao STJ rever tal 
entendimento posto que é inviável o exame da alegação de que o 
conjunto probatório seria insuficiente para o reconhecimento da 
infração disciplinar, vez que seu exame exige a revisão do conjunto 
fático-probatório apurado no PAD, com a incursão no mérito 
administrativo, questões estas estranhas ao cabimento do writ e à 
competência do Judiciário.

4. A jurisprudência do STJ admite o exame da 
proporcionalidade e da razoabilidade da penalidade imposta ao 
servidor, porquanto se encontra relacionada com a própria 
legalidade do ato administrativo. Precedentes.

5. No caso a pena de demissão imposta aos impetrantes 
atendeu aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
diante da gravidade das condutas perpetradas pelos impetrantes, que 
se utilizavam do status de servidores públicos do IBGE para, dentro 
da própria repartição pública, captar clientes para sociedade 
empresária da qual eram sócios-cotistas, em prejuízo à dignidade do 
IBGE, ainda mais quando os contratantes acreditariam que os 
serviços seriam prestados pelo IBGE; atribuírem à pessoa estranha 
aos quadros do IBGE função precípua de servidor público, 
utilizando-se de recursos públicos para desenvolver atividades da 
empresa TOPCHART, com "intenso trânsito e participação de 
pessoas que trabalhavam na TOPCHART, que atuavam na 
cooptação de clientes, na supervisão dos trabalhos de campo, ou na 
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administração na referida pessoa jurídica, dentro da UE/CE - IBGE" 
(e-STJ, fl. 109); acumulavam a função pública e o exercício de 
atividade privada em evidente conflite de interesses, gerando 
confusão entre as Prefeituras contratadas, em relação ao trabalho 
executado pela TOPCHART e às funções institucionais do IBGE, 
posto que "os Prefeitos que contratavam a TOPCHART sabiam que 
o Sr. Marcelo era servidor da UE/CE - IBGE e que, ainda, 
supervisionava em certa medida, com o servidor Audy, as atividades 
da TOPCHART", hipótese em que "os serviços prestados pela 
TOPCHART às Prefeituras repercutiam sensivelmente no trabalho 
do IBGE, reduzindo a sua credibilidade junto a certas entidades e ao 
público em geral" (e-STJ, fl. 110), não havendo que se falar em 
violação do art. 128 da Lei 8.112/1990.

6. Segurança denegada.''
(MS 20.348/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 
03/09/2015.)

Nesse sentido, a Corte Suprema também comunga desse entendimento. 
A propósito, o seguinte precedente:

"[...] O controle pelo Poder Judiciário de ato administrativo 
eivado de ilegalidade ou abusividade não viola o principio da 
separação dos poderes, podendo-se aferir a razoabilidade e a 
proporcionalidade da sanção aplicável à conduta do servidor.

 4. Agravo regimental não provido.'' 
(RE 850.131-AgR/PB, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 

25/5/2015.)

Diante do exposto, não pode subsistir o argumento da recorrente quanto 
à impossibilidade da analise do ato administrativo, tendo em vista que, quando eivado de 
ilegalidade ou abusividade, é plenamente possível ao poder judiciário a análise deste 
elementos, porquanto se encontra relacionada com a própria legalidade do ato 
administrativo.

No mais, a Corte de Origem, ao afastar a pena de demissão, entendeu 
que havia manifesta ausência de proporcionalidade e razoabilidade entre a infração 
apurada e a pena aplicada. 

Para melhor compreensão, vejamos o acórdão na parte que interessa (fls. 
517-519, e-STJ)

''(...)
A ação ordinária foi manejada por ex-ocupante do cargo de 
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Agente de Endemias da FUNASA, com o intuito de anular a pena de 
demissão que lhe fora imposta, ou ver a mesma substituída por pena 
de suspensão; bem como de perceber os valores não recebidos desde 
o afastamento.

Da análise dos autos, infere-se que a falta atribuída ao autor 
foi devidamente apurada em processo administrativo disciplinar, 
com base em depoimentos testemunhais, laudos periciais e prova 
documental, tendo sido devidamente oportunizado ao mesmo o 
direito à defesa e ao contraditório. Não trouxe o autor aos autos 
qualquer elemento capaz de infirmar as conclusões a que chegou a 
comissão administrativo disciplinar.

No entanto, na aplicação de penalidades a servidores 
públicos devem ser consideradas a natureza e a gravidade da 
infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço 
público e os antecedentes funcionais.

Assim, despeito de ter restado devidamente comprovado por 
meio de processo administrativo disciplinar que o autor 
representava e defendia interesses de empresas de propriedade de 
sua esposa perante a repartição em que trabalhava, não foram 
verificados prejuízos relevantes para os cofres públicos. De acordo 
com o relatório de supervisão, se lesão ao erário houve, esta foi em 
torno de R$ 1.100,00 (mil e cem reais).

Trata-se, ademais, de servidor admitido há mais de 25 (vinte e 
cinco) anos, cuja ficha funcional é isenta de mácula.

Manifesta a ausência de proporcionalidade entre a infração 
apurada e a pena de demissão aplicada, deve a mesma ser 
substituída por suspensão de 90 (noventa) dias.

Conforme entendimento pacificado pelo eg. STJ, o servidor 
reintegrado faz jus ao recebimentos dos vencimentos relativos ao 
período em que estivera indevidamente afastado do cargo.

Com essas considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇÃO para substituir a pena de demissão por pena de 
suspensão de 90 (noventa) dias, bem como para reconhecer ao autor 
o direito ao recebimento dos vencimentos relativos ao período de 
afastamento, excetuados os valores referentes ao período de 
suspensão (...)".

Assim, é inegável que a Corte regional decidiu a controvérsia à luz do 
conjunto fático-probatório dos autos, concluindo que a pena de demissão excedia à 
razoabilidade e proporcionalidade na espécie.

Dessa forma, a revisão desse entendimento, a fim de reconhecer a 
razoabilidade da sanção imposta, exige o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força da 
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Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

''PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. POLICIAL MILITAR. 
ABSOLVIÇÃO CRIMINAL. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
RESIDUAL.   EXCLUSÃO DA CORPORAÇÃO. LEGALIDADE. 
SÚMULA 18/STF. INSTÂNCIAS INDEPENDENTES. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1.  Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso 
de forma suficientemente fundamentada.

2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação das provas e fatos, reconheceram que a demissão dos 
policiais militares deu-se pelos resíduos administrativos relativos a 
transgressões disciplinares de natureza grave e ofensivas ao decoro 
profissional, e não pelo fato tipificado criminalmente sobre o qual se 
deu a absolvição.

3. A Corte a quo acompanhou o entendimento jurisprudencial 
desta Corte no sentido de que é possível a expulsão do militar, 
havendo falta residual não compreendida na absolvição criminal, no 
mesmo sentido do STF, que editou a Súmula 18: "Pela falta residual 
não compreendida na absolvição pelo Juízo Criminal, é admissível a 
punição administrativa do Servidor Público". Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Além disso, a Corte de origem dirimiu a controvérsia 
utilizando-se de interpretação da Constituição Estadual, de modo a 
afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.

5. No tocante às alegações de violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, incide a Súmula 7/STJ, 
porquanto ser necessário reexaminar as provas presentes no 
processo para aferir a gravidade das condutas, a culpabilidade dos 
agentes e a consequente razoabilidade da aplicação da pena.

6. Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, não é 
possível conhecer da divergência jurisprudencial, seja porque os 
recorrentes não demonstraram a divergência jurisprudencial nos 
moldes legais e regimentais, seja porque a incidência das Súmulas 7 
e 83/STJ impedem a análise do dissídio.
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Agravo regimental improvido.''
(AgRg no REsp 1.425.630/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 
15/9/2015.)

''ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO 
DISCIPLINAR. SÚMULA 284/STF. PROPORCIONALIDADE DA 
PENA À LUZ DOS FATOS E PROVAS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia à luz do conjunto 
fático-probatório, concluindo que a pena de demissão excedia à 
razoabilidade e proporcionalidade. Insuscetível de revisão o referido 
entendimento, por demandar reexame dos fatos e provas dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.''
(AgRg no AREsp 628.423/PA  Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 9/3/2015.)

''PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. POLICIAL MILITAR. 
ABSOLVIÇÃO CRIMINAL. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 
RESIDUAL.   EXCLUSÃO DA CORPORAÇÃO. LEGALIDADE. 
SÚMULA 18/STF. INSTÂNCIAS INDEPENDENTES. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1.  Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso 
de forma suficientemente fundamentada.

2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação das provas e fatos, reconheceram que a demissão dos 
policiais militares deu-se pelos resíduos administrativos relativos a 
transgressões disciplinares de natureza grave e ofensivas ao decoro 
profissional, e não pelo fato tipificado criminalmente sobre o qual se 
deu a absolvição.

3. A Corte a quo acompanhou o entendimento jurisprudencial 
desta Corte no sentido de que é possível a expulsão do militar, 
havendo falta residual não compreendida na absolvição criminal, no 
mesmo sentido do STF, que editou a Súmula 18: "Pela falta residual 
não compreendida na absolvição pelo Juízo Criminal, é admissível a 
punição administrativa do Servidor Público". Precedentes. 
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Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Além disso, a Corte de origem dirimiu a controvérsia 

utilizando-se de interpretação da Constituição Estadual, de modo a 
afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.

5. No tocante às alegações de violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, incide a Súmula 7/STJ, 
porquanto ser necessário reexaminar as provas presentes no 
processo para aferir a gravidade das condutas, a culpabilidade dos 
agentes e a consequente razoabilidade da aplicação da pena.

6. Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, não é 
possível conhecer da divergência jurisprudencial, seja porque os 
recorrentes não demonstraram a divergência jurisprudencial nos 
moldes legais e regimentais, seja porque a incidência das Súmulas 7 
e 83/STJ impedem a análise do dissídio.

Agravo regimental improvido.''
(AgRg no REsp 1.425.630/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 
15/9/2015.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0201502-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.118 / RN

Números Origem:  08001670820124058400  8001670820124058400

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
RECORRIDO : ANTONIO FELIX BARBOZA FILHO
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
AGRAVADO : ANTONIO FELIX BARBOZA FILHO
ADVOGADO : IREMAR MARCOS DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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